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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CRISTOVAM DE SOUZA FEITOZA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL. AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Nas ações em que se busca a responsabilidade estatal pela contaminação dos 
servidores que trabalharam com a manipulação de inseticidas como DDT, tanto a 
FUNASA quanto a União são legitimadas para figurar no polo passivo da demanda. 
Precedentes.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação.
III - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL. AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DESCABIMENTO.
I - Nas ações em que se busca a responsabilidade estatal pela contaminação dos 
servidores que trabalharam com a manipulação de inseticidas como DDT, tanto a 
FUNASA quanto a União são legitimadas para figurar no polo passivo da demanda. 
Precedentes.
II - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso para autorizar sua aplicação.
III - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 
parcialmente do Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada no 
entendimento consolidado por esta Corte no julgamento do Tema n. 1.023. Tal 
entendimento afirma que o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento da 
ação por danos morais, em razão da contaminação por DDT, é o momento em que o 
servidor toma ciência dos malefícios decorrentes da exposição, sendo inviável a 
alteração desse termo inicial e do dano moral reconhecido pela Corte de origem com 
base nos elementos fáticos dos autos, em razão da incidência da Súmula 7/STJ. Em 
sede de embargos de declaração, foi rejeitada a tese de ilegitimidade da União para 
figurar no polo passivo da demanda.

A Agravante sustenta, em síntese, a ilegitimidade passiva da União, uma vez 
que o evento teria ocorrido durante o vínculo funcional junto à FUNASA. Alega que a 
simples redistribuição aos quadros funcionais da União não confere sua legitimidade, 
pois o que se discute é responsabilidade civil, a qual exige a presença de uma conduta, 
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seja ela omissiva ou comissiva.
Por fim, requer o provimento do recurso para que seja reformada a decisão 

impugnada ou, alternativamente, que a matéria seja submetida ao pronunciamento do 
colegiado.

Não foi apresentada impugnação (certidão às fls. 650e).
É o relatório.
 

VOTO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 
parcialmente do Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada no 
entendimento de que tanto a União quanto a FUNASA possuem legitimidade passiva 
em ações relacionadas a pedidos de indenização por danos morais decorrentes de 
exposição a inseticidas durante o vínculo funcional do servidor com a antiga SUCAM.

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 
nos autos e considerando as especificidades do caso concreto, rechaçou a tese de 
ilegitimidade passiva da União, consigando que a União e a FUNASA têm legitimidade 
para compor o polo passivo em ações que tratam de pedidos de indenização por danos 
morais relacionados à exposição a inseticidas, uma vez que os fatos se originam no 
período em que o interessado exercia atividades na antiga SUCAM (Superintendência 
de Campanhas de Saúde Pública), na função de Agente de Endemias, sendo 
posteriormente redistribuído ao Ministério da Saúde pela Portaria n. 1.659/2010.

O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação desta Corte, 
que, ao analisar casos semelhantes, firmou o entendimento de que, tendo o agente de 
saúde pública da SUCAM sido redistribuído para o Ministério da Saúde, tanto a 
FUNASA, quanto a União são partes legítimas para figurar no polo passivo da 
demanda. 

 
Confirmando tal orientação, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VÍNCULO COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. UNIÃO E 
FUNASA.
1. A responsabilidade estatal pela contaminação dos servidores que 
trabalharam por anos com manipulação de inseticida não advém da efetiva 
contribuição com o referido contágio, mas do vínculo do agente ou servidor 
com a entidade ou órgão da administração pública. Na espécie, tendo o 
agente de saúde pública da Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública - Sucam sido redistribuído para o Ministério da Saúde, tanto a 
Funasa, que sucedeu a Sucam, como a União, são legítimas para figurar no 
polo passivo da demanda. Precedentes. 2. Agravo interno não provido. 
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(AgInt no AR Esp n. 2.490.244/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/6/2024, D Je de 20/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE INSETICIDA 
(DDT). DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E 
DA FUNASA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA. NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
NOVO JULGAMENTO.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao 
Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa 
que anteriormente trabalhou na Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública. Ele pede indenização por danos biológicos e materiais que lhe 
teriam sido causados pelo contato prolongado com substâncias de alta 
toxicidade.
3. Na sentença (fls. 489-497, e-STJ), o Juiz Federal Victor Curado Silva 
Pereira julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a 
inseticidas. O acórdão recorrido deu parcial provimento à Apelação para 
anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para 
regular processamento do feito. Defende a União, em seu Recurso Especial, 
que o prazo prescricional para o exercício da pretensão condenatória teria 
início na data do fato gerador do dano, que corresponderia à da constatação 
do pânico gerado pelo DDT, que teria acontecido em 2002 (fl. 570, e-STJ).
4. Importante frisar aqui que, consoante a jurisprudência do STJ, em se 
tratando de pretensão de reparação de danos morais e/ou materiais dirigida 
contra a Fazenda Pública, o termo inicial do prazo prescricional de cinco 
anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932) é a data em que a vítima ficou ciente 
do dano em toda a sua extensão. Aplica-se, no caso, o princípio actio nata, 
uma vez que não se pode esperar que alguém ajuíze ação para reparar 
danos antes de ter ciência deles. Confiram-se precedentes: AgRg no AR 
Esp 790.522/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, D Je 
10/2/2016; AgRg no R Esp 1.506.636/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, D Je 3/9/2015
5. As instâncias ordinárias consideraram provada a contaminação do corpo 
do servidor pelo produto. O item II da ementa do acórdão recorrido já é 
suficiente para deixar isso claro: "II - Na espécie dos autos, busca-se o 
pagamento de indenização por dano moral, decorrente da alegada 
contaminação pela substância diclorodifeniltricloretano - DDT e outros 
produtos químicos correlatos que passaram a substituir o DDT, em virtude 
de exposição do autor durante o exercício de suas funções laborais no 
Programa do Combate de Endemias, sem o uso de equipamento de 
proteção individual." O acórdão concluiu corretamente que a ciência dessa 
contaminação é suficiente para causar sofrimento moral.
6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor 
admite em sua petição inicial, muito embora tenha sido admitido na função 
de agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde 
Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal 
da FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 
100/1991, e, desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex 
officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde 
para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1/7/2021.)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.145.764 / BA
Número Registro: 2024/0064331-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003631820164013312

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CRISTOVAM DE SOUZA FEITOZA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CRISTOVAM DE SOUZA FEITOZA
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - DF039232

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de outubro de 2024
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